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ATO AD MINISTRATIVO   

 

-  Conceito -  ato administrativo ® a ñdeclara­«o do Estado ou quem lhe 

faça as vezes (pode ser praticado pelo Poder Executivo, Poder Legislativo 

e Poder Judiciário), expedida em nível inferior à lei ï a título de cumpri - la 

(distingue o  ato administrativo da lei), sob regime de direito público 

(distingue do ato administrativo do ato de direito privado) e sujeita a 

controle de legitimidade por órgão jurisdicional (distingue o ato 

administrativo do ato jurisdicional)ò.  

 

-   Elementos (requ isitos de validade) -    

 competência ï depende de previsão na lei ou na CF, é de 

exercício obrigatório, irrenunciável, imodificável, não admite 

transação e é improrrogável.  

 forma -  somente a prevista em lei, sendo em regra por escrito, 

admitindo -se de outra  maneira quando a lei assim autorizar.  O 

ato administrativo está sujeito ao princípio da solenidade, 

exigindo -se formalidades específicas, procedimento 

administrativo prévio e motivação (é diferente de motivo, é a 

correlação lógica entre os elementos do a to, em regra 

obrigatória e deve ser realizada antes ou durante a prática do 

ato).  

 

 motivo -  razões de fato e de direito que justificam a edição do 

ato.  Para que esse motiva seja legal e não comprometa a 
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validade do ato ele deve ser verdadeiro, estar compa tível com a 

previsão legal e compatível com o resultado do ato.   

 

 objeto ou conteúdo ï o resultado prático do ato. Exige -se que 

esse seja lícito (previsto em lei), possível e determinado.  

 

 

 finalidade ï só pode ser uma razão de interesse público que 

será definido por lei.  O desrespeito ao interesse público 

compromete o ato com o vício de desvio de finalidade (é vício 

ideológico, vício subjetivo).  

 

-  Quanto ao fato de seus elementos serem vinculados ou 

discricionários poderíamos definir: a competência, a f orma e a 

finalidade como vinculados tanto nos atos vinculados quanto nos 

discricionários. O motivo e o objeto são vinculados, no ato vinculado. 

Sendo nos atos discricionários o motivo e objeto também 

discricionários. Poderíamos então concluir que a discric ionariedade do 

ato discricionário está no seu motivo e no seu objeto.   Esta 

discricionariedade que significa a liberdade, a conveniência e 

oportunidade é o que se denomina mérito do ato administrativo.  

A distribuição dos elementos ou requisitos do ato adm inistrativo em: 

sujeito competente, forma, motivo, objeto e finalidade, adotada pela 

maior parte da doutrina, é assunto divergente, encontrando -se em 

Celso Antônio Bandeira de Mello 1 as visíveis discrepâncias. Com o 

                                                           
1
 Curso de Direito Administrativo, ob. cit., p. 384-406. 
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objetivo de facilitar o estudo da matéri a, segue o quadro comparativo 

abaixo:  

Para Celso Antônio Bandeira de Mello  para a maior 

parte da 

doutrina  

 

ELEMENTOS  

Exteriorização da vontade  FORMA 

Conteúdo  (é a decisão)  OBJETO 

 

PRESSUPOSTOS  

DE EXISTÊNCIA  

Objeto  (é o assunto sobre o que 

o ato dispõe)  

OBJETO 

Pertinência do ato ao 

exercício da função 

administrativa  

---------------  

 

 

 

 

PRESSUPOSTOS 

DE VALIDADE  

Pressuposto subjetivo  ï sujeito 

(o produtor do ato)  

SUJEITO 

COMPETENTE 

Pressuposto objetivo  ï motivo 

(fato que autoriza ou exige a 

prática do  ato)  

MOTIVO  

Pressuposto objetivo  ï 

requisitos procedimentais 

(procedimento administrativo que 

antecede o ato)  

FORMA 

Pressuposto teleológico  ï 

finalidade  

FINALIDADE  

Pressuposto lógico  ï causa (é o 

vínculo de pertinência entre o 

MOTIVO  
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motivo e o conteúdo)  

Pressuposto formalístico  ï 

formalização (formalidade 

específica para a prática do ato)  

FORMA 

 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello, esse título é mais bem definido 

da seguinte maneira: o termo elemento sugere a ideia de parte 

componente de um todo , ñsão realidades intrínsecas do ato ò, 

entretanto, alguns dos elementos indicados pela maioria da doutrina 

(apontados no item 3.0.) não podem ser considerados partes do ato 

administrativo, porque são exteriores a ele. Visando a identificar esses 

aspectos e xteriores ao ato, o autor preferiu a terminologia 

pressupostos, que foram divididos em pressupostos de existência e 

pressupostos de validade.  

Segundo esse autor, os elementos são requisitos para a existência de 

um ato jur²dico:  ñsem elementos não há ato a lgum, administrativo ou 

nãoò. Enquanto os pressupostos de exist°ncia s«o indispens§veis para 

a existência de um ato administrativo, os pressupostos de validade 

condicionam a validade do ato.  

Apresentada a análise comparativa das duas orientações doutrinári as, 

é possível perceber que os elementos e pressupostos elencados pelo 

autor também foram analisados neste trabalho, todavia, organizados 

de uma forma diferente, exceto quanto à exigência de pertinência do 

ato com o exercício da função administrativa. Essa  pertinência exige 

que o ato administrativo seja imputável ao Estado, no exercício de 

uma função administrativa; caso contrário, trata -se somente de um 
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ato jurídico e não administrativo, em razão da ausência de um 

pressuposto de existência.  

Esse raciocínio  é interessante quando se fala de atos que não provêm 

de entidades governamentais, como por exemplo, nas concessões de 

serviços públicos, na delegação de função pública, particulares 

requisitados, em que o ato deve ser imputado ao Estado por estar 

ligado à  função administrativa; do contrário, decerto será somente um 

ato jurídico.  

 

-  Teoria dos Motivos Determinantes -  relaciona -se com o motivo 

do ato administrativo, é aquela que prende o administrador no 

momento da execução do ato aos motivos que ele alegou no 

momento de sua edição, sujeitando -se à demonstração de sua 

ocorrência, de tal modo que, se inexistentes ou falsos, implicam em 

sua nulidade.    

-  Atributos do ato Administrativo -   presunção de legitimidade ou 

de veracidade; auto -executoriedade (executo riedade e exigibilidade), 

imperatividade e, para alguns autores, a tipicidade.  

 

-  Classificação:  

 quanto aos destinatários: gerais (caráter geral, 

abstratos, impessoais, com finalidade normativa, atingem 

a coletividade como um todo) e individuais (são os qu e 

dirigem a destinatários certos e determinados);  
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 quanto ao alcance:   internos (destinados a produzir 

efeitos dentro das repartições administrativas) e externos 

(alcance mais abrangente, dissemina seus efeitos sobre os 

administrados);  

 quanto ao grau de li berdade:  vinculado (a lei 

estabelece todos os seus elementos, não resta liberdade 

para o administrador, não há conveniência e 

oportunidade, preenchidos os requisitos legais o 

administrador deve praticar o ato, gerando direito 

subjetivo para o administrado -  ex. aposentadoria por 

tempo de contribuição) e discricionário (há liberdade, há 

juízo de valor, há conveniência e oportunidade, não 

podendo fugir dos limites da lei, há discricionariedade 

quando a lei estabelece opção, quando é omissa, quando 

estabelece a competência mas não define a conduta e 

quando utiliza conceito vago);  

 quanto ao objeto: ato de império (a Administração 

pratica usando da sua supremacia sobre o administrado),  

ato de gestão (sem valer -se da sua supremacia) e atos de 

expediente (destinam  a impulsionar os processos 

administrativos)  

 quanto a formação:   simples (depende de uma única 

manifestação de vontade),  composto (mais de uma 

manifestação de vontade, sendo um principal e a outra 

secundária) e complexo (depende de mais de uma 

manifestaç ão de vontade de órgãos diferentes)  
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-  Modalidades:  

 atos normativos: são os que contêm comando geral visando a 

correta aplicação da lei.   Detalhar melhor o que a lei previamente 

estabeleceu. Ex. decretos, regulamentos, regimentos, resoluções, 

deliberações ;  

 atos ordinatórios ï visam a disciplinar o funcionamento da 

Administração e a conduta funcional dos seus agentes (fundamento 

do poder hierárquico).  Ex. instruções, circulares, ordens de 

serviço;  

 atos negociais ï são aqueles que contém uma declaração de 

vontade da Administração, coincidente com a pretensão do 

particular, visando concretizar atos jurídicos, nas condições 

previamente impostas pela Administração Pública.   

 atos enunciativos ï são todos aqueles em que a Administração 

se limita a certificar ou atestar um fato, ou então a emitir uma 

opinião acerca de um determinado tema.  Ex. certidão, emissão de 

atestado, parecer.  

 atos punitivos ï são aqueles que contém uma sanção imposta pela 

Administração àqueles que infringem disposições legais, regulamentare s 

e ordinatórias de bens e serviços públicos, visam punir ou reprimir as 

infrações administrativas ou o comportamento irregular dos servidores ou 

dos particulares, perante a Administração, podendo a atuação ser interna 

ou externa  -   ex. multas, interdiçõe s, embargos de obras.  

 

-  Modos de desfazimento  
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Espécies  Objeto  Titular  Efeitos  

Anulação  

(invalidação)  

Ilegalidade do 

ato  

-   Administração  

(Sum 346 e 473 

ï STF)  

-   Judiciário (5º, 

XXXV)  

Ex tunc  

 

b) 

Revogação  

Razões de 

conveniência e 

oportunidade 

(o ato é válido, 

porém, não 

mais 

conveniente)  

-  Administração  

( Sum. 473 ï 

STF)  

Ex nunc  

  

 cassação:   quando o destinatário descumpra condições que 

deveriam ser mantidas, para o fim de continuar desfrutando da 

situação jurídica  -   ex. transformação de um ho tel formal em um 

motel;  

 

 caducidade:   quando a superveniência de norma jurídica torna 

inadmissível a situação, antes permitida pelo direito e outorgada 

pelo ato precedente  -  ex. autorização de uso de área pública para 

o estabelecimento de um circo e seu  cancelamento posterior, por 

força da implantação de novo Plano Diretor do Município, que ali 

consta uma nova rua;  
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 contraposição:  que significa a edição de um ato com fundamento 

em competência diversa da que gerou o ato anterior, mas cujos 

efeitos são cont rapostos aos daquele  -   ex. cancelamento da 

inscrição de candidato a cargo público, anteriormente demitido pela 

prática de crime contra a Administração.  

 Convalidação ï transformação de ato anulável em válido.    

 Conversão e sanatória  

 

QUESTÕES  

1.  CESPE / PC - PE / Agente de Polícia  

O ato administrativo é uma espécie de ato jurídico de direito público, ou 
seja, suas características distinguem -no do ato jurídico de direito 

privado. Os atributos do ato administrativo ð ato jurídico de direito 
público ð incluem a  

a) legalidade, a publicidade e a imperatividade.  

b) presunção de legitimidade, a imperatividade e a autoexecutoriedade.  

c) imperatividade, o motivo, a finalidade e a autoexecutoriedade.  

d) eficiência, a presunção de legitimidade e a continuidade.  

e) propor cionalidade, a motivação e a moralidade.  

Letra b  

 

2.CESPE / PC - DF / Escrivão de Polícia  

No que se refere à anulação e revogação dos atos administrativos, 

julgue o item a seguir.  

Tanto os atos administrativos discricionários como os atos 

administrativos vi nculados podem ser anulados ou revogados.  

Errada  

 

3.  CESPE / DPF / Agente Federal da Polícia Federal  
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O princípio da presunção de legitimidade ou de veracidade retrata a 

presunção absoluta de que os atos praticados pela administração pública 

são verdadeiros  e estão em consonância com as normas legais 
pertinentes.  

ERRADA 

 

4.  CESPE / DPF / Escrivão da Polícia Federal  

A administração pode revogar o ato ineficiente.   

Correta  
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